
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LEOPOLDO 

Estado do Rio Grande do Sul 

São Leopoldo, Berço da Colonização Alemã  no Brasil. 

 

 

MENSAGEM Nº 102 

 

 

Prezado Senhor, 

 

 

 

Pelo presente, encaminhamos Projeto de Lei 

que “ESTABELECE CRITÉRIOS PARA DISPENSA DE CAUCIONAMENTO DE 

LOTES, EM GARANTIA DAS OBRAS DE INFRAESTRUTURA, NOS 

LOTEAMENTOS VINCULADOS AO PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA 

FAIXAS 1, 1,5 E 2 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”, para apreciação dessa casa. 

 

Justifica-se o presente Projeto de Lei para 

adequação da legislação municipal referente aos procedimentos de dispensa de caução de lotes, 

aos previstos no Programa Minha Casa Minha Vida – PMCMV – faixas 1, 1,5 e 2, na 

modalidade loteamento, uma vez que a atual legislação municipal – Lei 2134/81 – prevê: “Art. 

65 – Para garantia do cumprimento das obrigações assumidas pelo proprietário de acordo com o 

Termo de Compromisso, será exigida uma caução a Prefeitura Municipal, correspondente a 

50% do total de lotes do projeto aprovado”. Ocorre que para contratar o PMCMV modalidade 

loteamento e para abertura de crédito para construção de empreendimento imobiliário com 

garantia hipotecária, o lote ou gleba não podem estar previamente hipotecados em nome do 

Município. O PL proposto estabelece critérios para a dispensa do caucionamento, mas a atribui 

ao empreendedor outras medidas que garantem a execução da infraestrutura. 

                  

Desta forma, solicitamos que esta egrégia 

Câmara Municipal aprecie e vote este projeto. 

 

São Leopoldo, 24 de agosto de 2018. 

 

 

 

 

ARY JOSÉ VANAZZI 

                                                                                        PREFEITO MUNICIPAL 

                          

 

 

 

 

 

Ilmo. Sr. 

Vereador Armando Motta 

Presidente da Câmara Municipal de São Leopoldo 

Nesta Cidade 

 

 

 

 

 



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LEOPOLDO 

Estado do Rio Grande do Sul 

São Leopoldo, Berço da Colonização Alemã  no Brasil. 

 

 

 

PROJETO DE LEI 

      

 

Estabelece critérios para dispensa de 

Caucionamento de Lotes, em garantia das obras de 

infraestrutura, nos loteamentos vinculados ao Programa 

Minha Casa Minha Vida faixas 1, 1,5 e 2 e dá outras 

providências 

 

 

Art. 1º.  Esta Lei destina-se a estabelecer critérios para a dispensa de caucionamento de lotes 

nos projetos de loteamentos, para atendimento ao Programa Federal  Minha Casa Minha Vida – 

PMCMV – criado pela Medida Provisória nº 459, de 25 de março de 2009. 

 

Art. 2º.  Fica dispensada a apresentação da hipoteca referente à caução de lotes como garantia 

de execução de obras de infraestrutura para os Loteamentos do Programa Minha Casa Minha 

Vida, faixas 1, 1,5 e 2, desde que atendidas as seguintes condições: 

I – o loteamento a ser executado tenha a anuência da Secretaria Municipal de Habitação – 

SEMHAB – com o objetivo exclusivo de reduzir o déficit habitacional do Município; 

II – o empreendimento a ser executado esteja enquadrado no Programa Minha Casa Minha Vida 

– PMCMV comprovado através de documento emitido pelo agente financeiro vinculado ao 

Programa; 

III – o empreendimento a ser executado tenha as obras de infraestrutura previstas e financiadas 

através do Programa Minha Casa Minha vida – PMCMV. 

 

Art. 3°. Para concessão dos benefícios desta Lei, o loteador deverá firmar “Termo de 

Compromisso” junto ao Município e registrar o loteamento no Cartório de Registro de Imóveis, 

averbando nas matrículas de todos os lotes que o empreendimento está vinculado e enquadrado 

no Programa Minha Casa Minha Vida – PMCMV – referindo o número do contrato com o 

agente financeiro.  

 

Art. 4°. O loteador deverá apresentar ao Município no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias a 

contar da data do ato de aprovação do projeto, o contrato de financiamento vinculado ao 

PMCMV e cópia da Apólice de  Seguro Garantia de Entrega, fornecido por instituição idônea, 

com a anuência do agente financeiro. 

  

Art. 5°. A cominação de penalidade pelo descumprimento do disposto nesta Lei implicará na 

suspensão de licenças municipais, paralisação das obras ou revogação da isenção de garantia 

concedida. 

 

Art. 6°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Prefeitura Municipal de São Leopoldo,................................ 

 


